
ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

= LEI N°. 2.483/2018. = 

AUTORIZA O SERVIÇO AUTÔNOMO DE 
ÁGUA E ESGOTO - SAAE A EFETUAR O 
PROTESTO DE CERTIDÃO DE DÍVIDA 
ATIVA, DE TÍTULO EXECUTIVO JUDICIAL 
DE QUANTIA CERTA; AUTORIZA O 
REGISTRO DE DEVEDORES EM 
ENTIDADES QUE PRESTEM SERVIÇOS DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO E/OU PROMOVAM 
CADASTROS DE DEVEDORES 
INADIMPLENTES; DISPENSA O 
AJUIZAMENTO DE EXECUÇÕES FISCAIS 
DE BAIXO VALOR, E DÁ OUTRAS 
PROVIDÊNCIAS. 

Lei publicada no Diário Oficial do 
Municipio de Mimoso do Sul — ES, criado 
pela Lei Municipal n° 1.849/201 0. 

Em, /  
ufé. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO: 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE, Autarquia Municipal, 

autorizado a enviar para protesto, as certidões de dívida ativa dos créditos tributários 

e não-tributários da Autarquia, constituídos na forma da lei, observando o valor do 

crédito inscrito em dívida ativa, bem como os títulos executivos judiciais 

condenatórios de quantia certa transitados em julgado. 

Art. 2° Compete ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE, por meio da 

Assessoria Jurídica e do Setor competente, levar a protesto os seguintes títulos: 

— a Certidão da Dívida Ativa (CDA) emitida em favor do Serviço Autônomo de Água 

e Esgoto — SAAE, observado o valor do crédito, cujos efeitos do protesto alcançarão, 

também, os responsáveis tributários apontados no art. 135, da Lei Federal n°. 

5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, desde que seus 

nomes constem na Certidão de Dívida Ativa; 

II — a sentença judicial condenatória de quantia certa em favor do Serviço Autônomo 

de Água e Esgoto — SAAE, desde que transitada em julgado, observado o valor do 

crédito. 

Praça Cel. Paiva Gonçalves. 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 

Tel: 283555.1333 CNPJ n°27.174.119/0001-37 



Ii 
ESTADO DO ESPIRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

§ 1° Efetivado o protesto sem que o devedor tenha, no prazo legal, quitado o débito. 

a Assessoria Jurídica da Autarquia fica autorizada a ajuizar a ação executiva do 

título em favor do Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE. ou, sendo o caso, a 

requerer o prosseguimento da fase de cumprimento de sentença, com todos os 

valores devidamente atualizados, sem prejuízo da manutenção do protesto no 

cartório competente. 

§ 2° Uma vez quitado integralmente ou parcelado o débito pelo devedor, inclusive 

aos honorários advocatícios, aos emolumentos cartorários e as custas judiciais, o 

Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE requererá a baixa do protesto ao 

Tabelionato de Protesto de Títulos e Documentos, bem como a extinção ou a 

suspensão da ação de execução eventualmente ajuizada. 

§ 3° Na hipótese de descumprimento do parcelamento, o Serviço Autônomo de Água 

e Esgoto — SAAE fica autorizado a levar a protesto junto ao Tabelionato de Protesto 

de Títulos e Documentos a integralidade do valor remanescente apurado e devido. 

Art. 3° O controle de legalidade dos títulos que serão levados a protesto nos termos 

da legislação vigente, será realizado pela assessoria jurídica com a chancela do 

diretor geral da autarquia municipal. 

Art. 4° Com o objetivo de incentivar os meios administrativos de cobrança 

extrajudicial de quaisquer créditos devidos ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto — 

SAAE, a Assessoria Jurídica e o Setor competente ficam autorizados a adotas as 

medidas necessárias ao registro de devedores de título executivo judicial 

condenatório de quantia certa transitado em julgado, ou daqueles inscritos em dívida 

ativa, em entidades que prestem serviços de proteção ao crédito e/ou promovam 

cadastros de devedores inadimplentes. 

Parágrafo único. O registro de que trata este artigo não impede que o Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto — SAAE ajuíze a ação executiva do título ou, sendo o 

caso, requeira o cumprimento da sentença, com os valores devidamente 
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atualizados, sendo de atribuição da Assessoria Jurídica da Autarquia Municipal a 

adoção de todas essas medidas. 

Art. 50  O Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE fica autorizado a efetuar o 

protesto dos respectivos títulos, nas ações de execução fiscal em curso, bem como 

nas sentenças judiciais que se encontram em fase de cumprimento de sentença na 

data da publicação desta Lei, observado o disposto no artigo 2°. 

Art. 6° Somente ocorrerá o cancelamento do protesto após o pagamento total da 

dívida ou o seu parcelamento, inclu [dos os emolumentos cartorários. 

Art. 7° Fica a Assessoria Jurídica autorizada a não ajuizar execuções de créditos 

tributários de baixo valor a ser definido por meio de Decreto Municipal. 

Parágrafo único. O limite previsto no caput deve ser considerado em relação a cada 

sujeito passivo e a todos os débitos que possua inscritos em dívida ativa junto a 

Autarquia Municipal. 

Art. 80  A autorização de que trata o art. 7° não impede a cobrança administrativa, o 

protesto extrajudicial, bem como a inscrição do devedor no cadastro de 

inadimplentes da Autarquia Municipal, e, ainda, nos órgãos de proteção ao crédito. 

Art. 9° Os créditos tributários ou não-tributários, inscritos em dívida ativa, que não 

estejam em situação de suspensão ou interrupção prescricional, após o decurso do 

prazo de 10 (dez) anos de sua constituição definitiva, cujas execuções não tenham 

sido ajuizadas, por força do valor mínimo para tanto exigido, ou por falta de requisito 

formal, serão cancelados. 

Art. 10. A Assessoria Jurídica da Autarquia Municipal fica autorizada a requerer o 

arquivamento, sem baixa na distribuição, dos autos das ações de execuções fiscais 

de débitos inscritos como Dívida Ativa ou por esta cobrados, definidos como de 

baixo valor, fixado por meio de Decreto Municipal. 
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§ 1° No caso de reunião de processos contra o mesmo devedor, na forma do ad. 28 

da Lei Federal n°6.830 de 22 de setembro de 1980, para os fins de que trata o limite 

indicado no caput deste artigo, será considerada a soma dos débitos consolidados 

das inscrições reunidas. 

§ 2° Os autos de execução a que se refere o parágrafo anterior serão reativados 

quando os valores dos débitos ultrapassarem os limites indicados. 

Art. 11. O Chefe do Poder Executivo Municipal poderá, mediante Decreto Municipal, 

regulamentar o disposto nesta Lei. 

Art. 12. Revoga-se as disposições em contrário. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul - ES, 26 de dezembro de 2018. 

ANGELO GUARÇONI JUNIOR 
Prefeito Municipal 
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A PRESENTE LEI FOI SANCIONADA 

/sX:\v?\  

w-'  Ir  
Angeld Guarçoni Juíior 

Prefeitc, Municipal 

Em: 

CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

= LEI N° 2.483/2018= 

A Câmara Municipal de Mimoso do Sul, Estado do Espírito Santo, tendo 

aprovado a Lei N°. 2.483 resolveu enviá-la ao Senhor Prefeito Municipal para 

sancioná-la. publicar e cumprir de acordo com a Lei N°. 01/90. 

"AUTORIZA O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO — SAAE A EFETUAR O PROTESTO DE 
CERTIDÃO DE DIVIDA ATIVA, DE TÍTULO 
EXECUTIVO JUDICIAL DE QUANTIA CERTA; 
AUTORIZA O REGISTRO DE DEVEDORES EM 
ENTIDADES QUE PRESTEM SERVIÇOS DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO EIOU PROMOVAM 
CADASTROS DE DEVEDORES INADIMPLENTES; 
DISPENSA O AJUIZAMENTO DE EXECUÇÕES 
FISCAIS DE BAIXO VALOR, E DÁ OUTRAS 
PROVIDENCIAS". 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO 
SANTO; 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1°. Fica o Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE, Autarquia 
Municipal, autorizado a enviar para protesto, as certidões de dívida ativa dos créditos 
tributários e não-tributários da Autarquia, constituídos na forma da lei, observando o 
valor do crédito inscrito em dívida ativa, bem como os títulos executivos judiciais 
condenatórios de quantia certa transitados em julgado. 

Art. 2°. Compete ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE, por meio da 
Assessoria Jurídica e do Setor competente. levar a protesto os seguintes títulos: 

— a Certidão da Dívida Ativa (CDA) emitida em favor do Serviço Autônomo de 
Agua e Esgoto — SAAE, observado o valor do crédito, cujos efeitos do protesto 
alcançarão, também, os responsáveis tributários apontados no art. 135, da Lei 
Federal n°. 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, desde que 
seus nomes constem na Certidão de Dívida Ativa; 

II — a sentença judicial condenatória de quantia certa em favor do Serviço 
Autônomo de Agua e Esgoto — SAAE, desde que transitada em julgado, observado o 
valor do crédito. 
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Estado do Espírito Santo 

§ 1°. Efetivado o protesto sem que o devedor tenha, no prazo legal, quitado o 
débito, a Assessoria Jurídica da Autarquia fica autorizada a ajuizar a ação executiva 
do título em favor do Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE, ou, sendo o caso, 
a requerer o prosseguimento da fase de cumprimento de sentença, com todos os 
valores devidamente atualizados, sem prejuízo da manutenção do protesto no cartório 
competente. 

§ 2°. Uma vez quitado integralmente ou parcelado o débito pelo devedor, 
inclusive aos honorários advocatícios, aos emolumentos cartorários e as custas 
judiciais, o Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE requererá a baixa do 
protesto ao Tabelionato de Protesto de Títulos e Documentos, bem como a extinção 
ou a suspensão da ação de execução eventualmente ajuizada. 

§ 3°. Na hipótese de descumprimento do parcelamento, o Serviço Autônomo 
de Agua e Esgoto — SAAE fica autorizado a levar a protesto junto ao Tabelionato de 
Protesto de Títulos e Documentos a integralidade do valor remanescente apurado e 
devido. 

Art. 3°. O controle de legalidade dos títulos que serão levados a protesto 
nos termos da legislação vigente, será realizado pela assessoria jurídica com a 
chancela do diretor geral da autarquia municipal. 

Art. 4°. Com o objetivo de incentivar os meios administrativos de cobrança 
extrajudicial de quaisquer créditos devidos ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto — 
SAAE, a Assessoria Jurídica e o Setor competente ficam autorizados a adotas as 
medidas necessárias ao registro de devedores de título executivo judicial 
condenatório de quantia certa transitado em julgado, ou daqueles inscritos em dívida 
ativa, em entidades que prestem serviços de proteção ao crédito e/ou promovam 
cadastros de devedores inadimplentes. 

Parágrafo único, O registro de que trata este artigo não impede que o Serviço 
Autônomo de Agua e Esgoto — SAAE ajuIze a ação executiva do título ou, sendo o 
caso, requeira o cumprimento da sentença, com os valores devidamente atualizados, 
sendo de atribuição da Assessoria Jurídica da Autarquia Municipal a adoção de todas 
essas medidas. 

Art. 5°. O Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE fica autorizado a 
efetuar o protesto dos respectivos títulos, nas ações de execução fiscal em curso, 
bem como nas sentenças judiciais que se encontram em fase de cumprimento de 
sentença na data da publicação desta Lei, observado o disposto no artigo 2°. 

Art. 6°. Somente ocorrerá o cancelamento do protesto após o pagamento 
total da dívida ou o seu parcelamento, incluídos os emolumentos cartorários. 
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Estado do Espírito Santo 

Art. 7°. Fica a Assessoria Jurídica autorizada a não ajuizar execuções de 
créditos tributários de baixo valor a ser definido por meio de Decreto Municipal. 

Parágrafo único. O limite previsto no caput deve ser considerado em relação a 
cada sujeito passivo e a todos os débitos que possua inscritos em dívida ativa junto a 
Autarquia Municipal. 

Art. 8°. A autorização de que trata o art. 7° não impede a cobrança 
administrativa, o protesto extrajudicial, bem como a inscrição do devedor no cadastro 
de inadimplentes da Autarquia Municipal, e, ainda, nos órgãos de proteção ao crédito. 

Art. 9°. Os créditos tributários ou não-tributários, inscritos em dívida ativa, que 
não estejam em situação de suspensão ou interrupção prescricional, após o decurso 
do prazo de 10 (dez) anos de sua constituição definitiva, cujas execuções não tenham 
sido ajuizadas, por força do valor mínimo para tanto exigido, ou por falta de requisito 
formal, serão cancelados. 

Art. 10. A Assessoria Jurídica da Autarquia Municipal fica autorizada a requerer 
o arquivamento, sem baixa na distribuição, dos autos das ações de execuções fiscais 
de débitos inscritos como Dívida Ativa ou por esta cobrados, definidos como de baixo 
valor, fixado por meio de Decreto Municipal. 

§ 1°. No caso de reunião de processos contra o mesmo devedor, na forma do 
art. 28 da Lei Federal n° 6.830 de 22 de setembro de 1980, para os fins de que trata o 
limite indicado no caput deste artigo, será considerada a soma dos débitos 
consolidados das inscrições reunidas. 

§ 2°. Os autos de execução a que se refere o parágrafo anterior serão 
reativados quando os valores dos débitos ultrapassarem os limites indicados. 

Art. 11. O Chefe do Poder Executivo Municipal poderá, mediante Decreto 
Municipal, regulamentar o disposto nesta Lei. 

Art. 12. Revoga-se as disposições em contrário. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara MunicipaMj Qse-Elo--ul - rn-21 de dezembro de 2018. 

Sebastião Renato Cabral 
Presidente 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

MENSAGEM AO PROJETO DE LEI N°. J/2017. 

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE E EXCELENTÍSSIMOS SENHORES 

VEREADORES: 

Através da presente encaminho a esta Augusta Câmara Municipal para ser submetido à 

apreciação de Vossas Excelências, na forma regimental, o incluso projeto de lei que 

"Autoriza o Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE a efetuar o protesto de 

certidão de dívida ativa, de título executivo judicial de quantia certa; autoriza o 

registro de devedores em entidades que prestem serviços de proteção ao crédito 

e/ou promovam cadastros de devedores inadimplentes; dispensa o ajuizamento de 

execuções fiscais de baixo valor, e dá outras providências". 

O momento exige alternativas eficazes para cobrança de débitos em favor da Fazenda 

Pública, e que transcendam as meras execuções fiscais que abarrotam o Poder Judiciário 

com inúmeros processos que tomam o tempo dos magistrados e dos serventuários da 

Justiça e que contribui para o sufocamento na prestação da tutela jurisdicional. 

A arrecadação efetiva pelos meios judiciais revela que o seu resultado prático não tem 

justificado o enorme custo da movimentação do Poder Judiciário, pois, na expressiva 

maioria da quantia devida, os valores ficam abaixo da despesa inerente ao próprio 

ajuizamento da ação executiva. 

Após auditoria realizada pelo Tribunal de Contas do Estado do Espírito Santo no corrente 

exercício sobre a receita do Município, constatou-se a necessidade de utilizar meio 

alternativos para que o Município de Mimoso do Sul venha receber os créditos em 

inadimplência, que por sua vez promoverá o aumento da arrecadação, revertendo-se em 

benefícios para os município, onde não se pode conceber que o Poder Público deve 

promover serviços e obras de qualidade sem a devida contribuição dos munícipes. 

Diametralmente este parâmetro se aplica ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto, que 

tem sua própria receita e que atualmente enfrenta autos índices de inadimplência, 

principalmente nos Distritos. 
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Assim, ciente da necessidade de criação de meios alternativos de melhoramento de 

arrecadação de tributos, resta esperar que o presente Projeto de Lei seja aprovado, para 

que o protesto da Certidão da Dívida Ativa, de título executivo judicial de quantia certa, o 

registro de devedores em entidades que prestem serviços de proteção ao crédito e 

efetivação de cadastros de devedores inadimplentes passe a ser prática rotineira na 

Autarquia Municipal, não como promessa de solução para todos os inadimplementos 

inscritos ou não em dívida ativa, mas como instrumentos mais simples, célere, menos 

onerosos e eficazes de recebimento dos créditos devidos à Fazenda Pública. 

Estando o presente projeto de lei dentro dos ditames da Constituição Federal e legislação 

infraconstituciona!, o Município de Mimoso do Sul o envia consciente de sua importância e 

legitimidade, confiando no apoio desta Casa de Leis, ocasião em que apresento a Vossa 

Excelência e seus pares meus protestos de elevada estima e consideração. 

Atenciosamente. 

Gabinete do Prefeito de Mimoso do Sul - ES, 12 de dezembro de 2017. 

« 

ANGELO GUARÇONI JUNIOR 
Prefeito Municipal 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

PROJETO DE LEI N°. 2017. 

AUTORIZA O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO - SAAE A EFETUAR O PROTESTO DE 
CERTIDÃO DE DÍVIDA ATIVA, DE TÍTULO EXECUTIVO 
JUDICIAL DE QUANTIA CERTA; AUTORIZA O 
REGISTRO DE DEVEDORES EM ENTIDADES QUE 
PRESTEM SERVIÇOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO 
E/OU PROMOVAM CADASTROS DE DEVEDORES 
INADIMPLENTES; DISPENSA O AJUIZAMENTO DE 
EXECUÇÕES FISCAIS DE BAIXO VALOR, E DÁ 
OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

Art. 1° Fica o Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE, Autarquia Municipal, 

autorizado a enviar para protesto, as certidões de divida ativa dos créditos tributários e 

não-tributários da Autarquia, constituídos na forma da lei, observando o valor do crédito 

inscrito em dívida ativa, bem como os títulos executivos judiciais condenatôrios de quantia 

certa transitados em julgado. 

Art. 2° Compete ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE. por meio da Assessoria 

Jurídica e do Setor competente, levar a protesto os seguintes títulos: 

— a Certidão da Dívida Ativa (CDA) emitida em favor do Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto — SAAE, observado o valor do crédito, cujos efeitos do protesto alcançarão, 

também, os responsáveis tributários apontados no art. 135, da Lei Federal n°. 5.172, de 

25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional, desde que seus nomes constem na 

Certidão de Dívida Ativa; 

II — a sentença judicial condenatória de quantia certa em favor do Serviço Autônomo de 

Água e Esgoto — SAAE, desde que transitada em julgado, observado o valor do crédito. 

§ 1° Efetivado o protesto sem que o devedor tenha, no prazo legal, quitado o débito, a 

Assessoria Jurídica da Autarquia fica autorizada a ajuizar a ação executiva do título em 

favor do Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE, ou, sendo o caso, a requerer o 
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ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 

prosseguimento da fase de cumprimento de sentença, com todos os valores devidamente 

atualizados, sem prejuízo da manutenção do protesto no cartório competente. 

§ 2° Uma vez quitado integralmente ou parcelado o débito pelo devedor, inclusive aos 

honorários advocatícios, aos emolumentos cartorários e as custas judiciais, o Serviço 

Autônomo de Água e Esgoto — SAAE requererá a baixa do protesto ao Tabelionato de 

Protesto de Títulos e Documentos, bem como a extinção ou a suspensão da ação de 

execução eventualmente ajuizada. 

§ 3° Na hipótese de descumprimento do parcelamento, o Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto — SAAE fica autorizado a levar a protesto junto ao Tabelionato de Protesto de 

Títulos e Documentos a integralidade do valor remanescente apurado e devido. 

Art. 30  Cabe a Assessoria Jurídica da Autarquia Municipal efetuar o controle de legalidade 

dos títulos que serão levados a protesto, nos termos da legislação vigente. 

Art. 4° Com o objetivo de incentivar os meios administrativos de cobrança extrajudicial de 

quaisquer créditos devidos ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE, a Assessoria 

Jurídica e o Setor competente ficam autorizados a adotas as medidas necessárias ao 

registro de devedores de título executivo judicial condenatório de quantia certa transitado 

em julgado, ou daqueles inscritos em dívida ativa, em entidades que prestem serviços de 

proteção ao crédito e/ou promovam cadastros de devedores inadimplentes. 

Parágrafo único. O registro de que trata este artigo não impede que o Serviço Autônomo 

de Água e Esgoto — SAAE ajuize a ação executiva do título ou, sendo o caso, requeira o 

cumprimento da sentença, com os valores devidamente atualizados, sendo de atribuição 

da Assessoria Jurídica da Autarquia Municipal a adoção de todas essas medidas. 

Art. 5° O Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE fica autorizado a efetuar o 

protesto dos respectivos títulos, nas ações de execução fiscal em curso, bem como nas 

sentenças judiciais que se encontram em fase de cumprimento de sentença na data da 

publicação desta Lei, observado o disposto no artigo 2°. 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, 50 — centro — Cep: 29.400-000 — Mimoso do Sul — ES 
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Art. 6° Somente ocorrerá o cancelamento do protesto após o pagamento total da dívida 

ou o seu parcelamento, incluídas as custas judiciais, honorários advocatícios e 

emolumentos cartorários. 

Art. 7° Fica a Assessoria Jurídica autorizada a não ajuizar execuções de créditos 

tributários de baixo valor a ser definido por meio de Decreto Municipal. 

Parágrafo único. O limite previsto no caput deve ser considerado em relação a cada 

sujeito passivo e a todos os débitos que possua inscritos em dívida ativa junto a Autarquia 

Municipal. 

Art. 8°A autorização de que trata o art. 7° não impede a cobrança administrativa, o 

protesto extrajudicial, bem como a inscrição do devedor no cadastro de inadimplentes da 

Autarquia Municipal, e, ainda, nos órgãos de proteção ao crédito. 

Art. 9° Os créditos tributários ou não-tributários, inscritos em dívida ativa, que não estejam 

em situação de suspensão ou interrupção prescricional, após o decurso do prazo de 10 

(dez) anos de sua constituição definitiva, cujas execuções não tenham sido ajuizadas, por 

força do valor mínimo para tanto exigido, ou por falta de requisito formal, serão 

cancelados. 

Art. 10. A Assessoria Jurídica da Autarquia Municipal fica autorizada a requerer o 

arquivamento, sem baixa na distribuição, dos autos das ações de execuções fiscais de 

débitos inscritos como Dívida Ativa ou por esta cobrados, definidos como de baixo valor, 

fixado por meio de Decreto Municipal. 

§ 1° No caso de reunião de processos contra o mesmo devedor, na forma do art. 28 da 

Lei Federal n° 6.830 de 22 de setembro de 1980, para os fins de que trata o limite 

indicado no caput deste artigo, será considerada a soma dos débitos consolidados das 

inscrições reunidas. 
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§ 2° Os autos de execução a que se refere o parágrafo anterior serão reativados quando 

os valores dos débitos ultrapassarem os limites indicados. 

Art. 11. O Chefe do Poder Executivo Municipal poderá, mediante Decreto Municipal, 

regulamentar o disposto nesta Lei. 

Art. 12. Revoga-se as disposições em contrário. 

Art. 13. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Prefeitura Municipal de Mimoso do Sul - ES, 12 de dezembro de 2017. 

ANGELO GUARÇONI JUNIOR 
Prefeito Municipal 
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14/12/2O17 • ENCAMINHA PROJETO DE LEI 

De: "CGM" <contro1adoriamimosodosu1.es.gov.br> 
Para: "SECRETARIA CAMARA MUNICIPAL MIMOSO DO SUL" <secretariacmmsgrnail.com- 
Assunto: ENCAMINHA PROJETO DE LEI 
Data: 14/12/2017 08:03:3 1 

Prezados. 

Segue projeto de lei em formato word, em cumprimento a legislação de regência. Informo que a inídia fisica 
está sendo encaminhada para protocolo junto à Secretaria da Câmara Municipal de Mimoso do Sul. 

Atenciosamente, 

LENILSON PORCINO JUNIOR 
Controlador Geral do Município - CGM 
Port. 012/2017 
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AO LUIZ RIZZI 
DIRETOR DO SME 
PORTARIA 140/2017 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 
Órgão: Autarquia Municipal Criado pela Lei: 467/1973 

CNPJ - 01 .863228/0001 - 78. Inscrição Estadual: Isento 

OFÍCIO SAAE/MS/ N° 079/2018 

MIMOSO DO SUL / ES, 30 DE OUTUBRO DE 2018 

DE JOÃO LUIZ RIZZI  

DIRETOR DO SAAE MIMOSO DO SUL 

AO: ILM° SR. SEBASTIÃO RENATO CABRAL  

PRESiDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES - MIMOSO DO SUL/ES 

ASSUNTO: SOLICITAÇÃO - FAZ 

O Diretor do SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Mimoso do Sul / ES, 

Autarquia Municipal inscrita no CNPJ sob o n° 01.863.228/0001-78, vem através deste solicitar 

que seja agilizada a inserção em pauta para posterior apreciação o Projeto de Lei N° 106/2017, 

que dispõe acerca da autorização para a Autarquia efetuar o protesto de certidão de dívida 

ativa, de título executivo judicial de quantia certa, entre outras providências, a fim de 

cumprirmos a Notificação Recomendatória expedida pelo Controladoria Geral do Município e 

evitarmos a configuração do ilícito de renúncia de receita e aplicação de penalidades pelo 

Tribunal de Contas do ES. 

Na oportunidade, reiteramos nossas expressões de apreço e consideração 

Atenciosamente, 

- M 
,a. 

DIA: i ) C 1  

Praca Cel. Paiva Goncalves. 80A Telefax: (28 3555-0592 -. CEP 29400-000 — Mimoso do Sul — Esoirito Santo 



ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

OFÍCIO/CGM N°.: 0143/2018. 

Mimoso do Sul - ES, 26 de outubro de 2018 

AO ILMO. DIRETOR DO SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 

SR. JOÃO LUIZ RIZZI 

Praça Cel. Paiva Gonçalves, n° 80-A, Centro. 

Mimoso do Sul - ES 

CEP 29.400-000 

Assunto: Notificação Recomendatória para que a Autarquia Promova Cobrança da 

Divida Ativa. 

CONSIDERANDO as atribuições do Controle Interno previstas nos artigos 31, 70 e 74 da 

Constituição Federal; nos artigos 29, 70 e 76 da Constituição Estadual, bem como as 

atribuições definidas na Lei Municipal n° 2.096/2013. que dispõe sobre o Sistema de 

Controle Interno no Município de Mimoso do Sul — ES: 

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 8°, 11 e 13 da Lei Complementar n° 101/2000, 

bem como o disposto no art. 37, caput, da Constituição Federal, que traz em seu bojo o 

princípio da eficiência, não olvidando do disposto na Portaria n° 567/2004 da STN, 

CONSIDERANDO o venerando Acórdão TC n° 868/2018 proferido pelo Egrégio Tribunal 

de Contas do Estado do Espírito Santo, nos autos do processo TC n° 06089/2017-2, que 

julgou as contas desta Autarquia Municipal referente ao exercicio de 2016; 

Venho, respeitosamente, RECOMENDAR a Vossa Senhoria, nos termos desta 

NOTIFICAÇÃO. para que esta Autarquia Municipal promova a cobrança administrativa 

e/ou judicial da dívida ativa, através de notificações pessoais via Correios ou outro meio 

hábil: mediante protesto ou ação judicial de execução, evitand.o a configuração do ilícito 

de renúncia de receita e evitando aplicação de penalidades pelo Tribunal de Contas do 



ESTADO DO ESPRITO SANTO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
CONTROLADORIA GERAL DO MUNICÍPIO 

Estado do Espírito Santo, oriundas de eventual reprovação de prestação de contas 

anuais. 

Sem mais para o momento, renovo meus votos da mais elevada estima e consideração. 

Atenciosa mente, 

/ . 

LENiLSONPORCJNOJUNJOR - 

Port. 012/2017 — OAB/ES 24.966 
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Acórdãos e Pareceres - ia Câmara 

ACÓRDÃOS 

NOTIFICAÇÃO do conteúdo dispositi vo dos Acórdãos, nos 
termos do ar-ti go 66, parágrafo único, da Lei Complementar 
1.10 621/2012, encontrando-se os autos na Secretaria 
Geral das Sessões do Tribunal de Conta do Estado do Espírito 
Santo. O inteiro teor dos Acórdãos se encontra disponível 
n síti o eletrônico do Tribunal de Contas do Estado 
do Espírito Santo. 

3 0/2018-ACÓRDÃO TC- 868/2018 - PRIMEIRA CÂMARA Processo: 06089/2017-2 Classi. cço: Prestaçáo C3e ( 

'ru de Ordenador Exercício: 2016 UG: SAAE - Serviço Autônomo de Água e Esgoto Mimoso do Sul Relator: Nr;;; 

iaccoud Freitas Responsável: ALAN MASSINI POSSE, MARCELO TUNHOU PRESTAÇÃO DE CONTAS ANUAL - SERVIÇC 

ÂUTONOMODE AGUA E ESGOTO DE MIMOSO DO SUL - EXERCÍCIO DE 2016 - REGULAR COM RESSALVAS 
•)ETERNINAÇAO. A EXMA. SRA. CONSELHEIRA EM SUBSTITUIÇÃO MÁRCIA JACCOU) FR.EITAS: Tratam os autos ié 

restaçáo de Contas Anual do SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE MIMOSO É)O SUL SAAE, rfrr't 

xercicic de 2016, Sob a responsabilidade dos senhores MARCELO TUNHOLI e ALAI\ MASSINI POSSE. Com  bes 

atório Técnico ri.0  00759/2017-4 e na Instrução Técnica Inicial n,° 0i20820i7-1, fo: profe ida a Decisc M,s:,(:(r:fl 

Ut535/2017-8, por meio da qual os senhores Marcelo Tunholi e Alan Massini Posse foram citados para jisr- ci :.,; 

equintes indícios de ;rregularidade: 3.2.1 Divercência entre os saldos das contas contbei •oa dívi ati va o 

::inional e do Demonstrati vo da Divida Ali va; 3.2.2 Ausência de cobrança administrali ve eou judiciai da dívda 

.ovaroonte citados, os responsáveis apresentaram suas razões dc ust cati vas, bem como docurncni.açàc dc oioo 

Cresas n. 00105/2018/1 e 00198/ 2018-6). instada a manifestar-se, a iea téCnica, por meio da Istrução Tza 

:rcks fl•0 01492/2018-9, opinou pelo afastamento do indicio ident; - caCo no terr :. do Reat:or c;cc 

civergência entre os saldos das contas contábeis da cívida ati vá do Balanço Patrimonial e cl:: Demo;isr; e; :: 

a). No que diz respeito ao item 3.2.2 (Ausência de cobrança administrati va e/ou judicial ca divica at: va. c ::ono rc 

ariifestou-se pela manutenção da irregularidade, já que, analisada a documentação apresentada pelos resporisv-:i 

nu ev;denciada a precariedace das medidas e cobrança administrt; va e/ou judicial cos oébitos inscrfto em civ:da 

a Entretanto, por considerar que tal irregulaidade é de natureza moderada, sugeru o ulgamcnto pela regu cic;.. co -•:.  

ressala cas cortas, com a expedição de determinação para que o atual .gestor que acote as mddas r:esSar, 

\iabilizando a cobrança administrati va e/ou judicial da Dívida Ati va Não Tributária, seguindo as deterni:nacões Cga:s doç 

arts. 8. li e 13 da Lei Complementar n.° 10 1/2000 c/c o princípio da e. ciência do art. 3? da CR/88 e a Pc;rt.r '' 

da STN (ftem 4.2 do Manual de Procedimentos relati vos à dívida ati va). O Ministério Público de Conat, por 

-rccer 1.0 02297/2018-8, de lavra do Procurador Heron Carlos Gornes de Oliveira, rat coo o opi0rrntO r,r' 

onciulndo pela regularidade com ressalvas ca prestação de contas, com expedição d d:erminação. E o Riar':' 

.aiisados os aUtOS, acompanho a conclusâc da área técnica e do Ministério Público de Cots acerca da roul :da 

na Prestação de Contas Anual. Acoco como razões de decidir os fundamentos expostos pec corpo téCPCO Oi 

IO;zrL4çâo Técnica Conclusiva o.° 01492/2018-9,. abaixo transcritos: 2 IND1CATIV.O DE IRREGULARIDADE Nr,c, tercs rt 

referidc RTC, foram apontados na condusão o seguinte achado de irregularidade: Sob o aspecto técn;cc-cn3i, : 

pelo chamamento dos responsáveis para apresentação de Just - Cati vas Quanto aos aciados detectados, c.oilcrr: 
prcpost 5  de encaminhamento sugeridas a seguir: 2.1 Divergência entre os saldos das contas contábeis da divica ativa do 

Balanço Patrimonial e do Demonstrati vo da Divida Ati va (item 3.2.1 do RTC) Base Legal: N TC 40/2016. De acordo dom 

o Relatórto Técnico Contábil: Nas tabelas a seguir, demonstram-se os reaistros nas contas contábeis repesentat as 

d'.da ati va da unidade gestora: Tabela 2) Análise da Dívida Ati va Nãc Tributára Fonte rocesso TC 0$089!2C'i 7- 

°'estacão de Contas Anual/2016. Veri. ca-se. na  tabela anterior, que o valor dos ctédos de ratureza 'cc trhut 

nscrtos cm dívida ati va, evidenciados no Dernonstrati vo da Dívida Ati va, divcrge ds saldos das rspcti 

contábeis do Balanço Patrimonial. Alegam os responsáveis: Em relação a divergência encontrada entre c Saldo d 

At va no Balanço Patrirronial e o Demonstrati vo da Divida Ati 'ia, informamos que a empresa responsável po S:rm 

:rança MGF Informáti ca), não estava preparada ocra a eraçãc do Demonstrati 'e no formato XML. roforrí.c 

Cerminação do Tribunal de Contas do Estado do Espirito Santo através da InstruçãO :\ Jrmati  va r n -- : 

embrc de 2016. Informamos ainda que ate a presente data, a MGF Infornáti ca não cisofflbil/zoi o ArcvC dc o-:' - o 

,
rfr,rp ao Exerc'c:o de 20 :: :tr" 



- - - .... . JS JCfl S1 O Oi II flUi iIiCU LCi L'- 'LJ, 

i-rquivo referente a PCA de 2017, provavelmente, apresentará essas informações. Dessa forma, realizou-se consulta rr 

ss:ema CiaadesWeb TCEES, onde pode se constatar que no exercíao de 2017 houve o registro dc vor 

s.337.336,72 no Demonstrati Demonstrat vo de Dívida Ati va (DEMDAT.pdf) e no Balanço Pa:rimoniai (BALPT.oc. 

uie-se veri. car, que no exercício de 2017 não houve movimentação de Divida At: va em 2017, e o registro c saidc 

r:erior registrado no saldo anterior desses documentos para o exercício de 2016 foi o valor de R$1337.336,72. LevaflC 

s em conta as argumentações apresentadas pelo responsável, as quais foram veri. cadas nesta análise, opina-se pelo 

astamento da rregularidade. 2.2 Ausência de cobrança administrati va e/ou judicial da dívida ati va (item 3.2.2 do RTÇ 
3e Legal: art. 39, § 1°, 2° e 40  da Lei 4.320/64, art. 2° e §2° da Lei 6.830/80, Portaria n° 567/04 da STN (itern 4.2 dc 

'1uai de Procedimentos relati vos à dívida ati va), ait 11 da Lei Complementar n° 101/2000 dc o principio da e. crr 
37 da CR/88. De acordo com o Relatório TéCnICO Contábil (RTC): Com base no arquivo Balancete de Ver;. :ac.ãc 

Co -;tabil (BALVER), foram extraídas algumas informações que subsidiam as análises relati vas cobrança dos crer: 

;nscritos em divida ati va: Tabela 3) Movimentação da Dívida AU va Fonte: Processo TC 06089/2017-2 - Prestação cft 

Cc:-tas Anual/2016. Considerando a tabela supra dos valores relati vos à Dívida AU va Não Tributária no mcntan 

,:formado sem atualização no valor do saldo de R$ 1.337.336,72 e as demais análises realizadas nos documentos uc 
;pí-Sern esta prestação de contas, constata-se que a dívida ati va da Fazenda Pública não está sendo objeto de cobrança 

:w'strat; va e/ou judicial. Alegam os responsáveis: informamos que durante o exerccio  em questão, o 5ervçu 

iutônomo de Água e Esgoto de Mimoso do Sul - SAAE Mimoso, fo administrado por dois gestores, snd: e 

do Sr. ALAN MASSINE POSSE, ocorreu a pai r de 08/042O16, onde com a nalidade de redução a Divi 
Ar va, tornou varias providencias, entre elas o Parcelarnento de Dividas com a Redução de Juros e a cobrança 0:r 

.:Jcial. Aexo encaminha copias de Processos contra o Município de Mimoso do Sul e Hospital Apostolo Pdro. O Re!atdnc 

.:r.co Contábil constatou que a dívida ati - va da azenda Pública não está sendo objeto dc cobrança admirnstrdt v. 

'udicial. Foi demonstrado na tabela de movimentação da Divida o valor de saldo anterior de R$1.337.341,72, tendo 

efetuada, somente, baixa no valor de R$5,00, passando para 1.337.336,72 de saldo para o exercício seguinte (207. 

esoonsável alega que em 2017 foram ajuizados dois processos na data de 09/01/2017, com o pedido de cobrança 

dvda ati va pela Unidade Gestora. Detalham- -se a seguir os documentos apresentados e anexados ao sistema tces. 

Lcrrforme peça complementar 1455/2018 (sistema etcees), o documento apresenta o acompanhamento pro:essuai 

u equerido o município de Mimoso do Sul no valor da causa de R27.268,29; Conforme pesa complementar 1454/2ci 

•s.tema etcees), o documento apresenta o acompanhamento processual, sendo o requerido o Hospital Apóstolo Pedro no 

vr da causa de R$162.45 1,38; Nas documentações encaminhadas, pode se notar que o responsável tomoi providências 

cc exercício de 2017, realizando o ajuizamento em 09/01/2017, não tendo sido efeti vado no exercício 201C em c!se 

Dando prosseguimento, o total de valor das duas causas ajuzadas em 2017, em valor romina1, c:;rrizp;cie'r 

1S7i9,67, que equivale a 14,18% do valor de R$1.337.33672 da Dívida ALi va Não Tributária no exercck; 2(. 

.an:o, o valor total da Dívida ALI va Não Tributária não está sendo oheto de cobrança adrnirrstra- ti va &ou ci 

:o:alidade, . cando 85:82 % dc valor da Dívida ausente de cobrança administrati va dou judicial. Levando-se em conte 

:s ataurnentações apresentadas e a tomada de providências parcial do responsável, as quais foram veri. cedas nes 

:;riiiise, opina-se pela manutenção da irregularidade e sugerindo determinar ao atual gestor, que adote as medidas 

:essárias, viabilizando a cobrança administrati va e/ou judicial da Dívida Ati va Não Tributária, seçuirdo 

e:erminações legais arts. 8, 11 e 13 da Lei Complementar n° 101/2000 c,'c o príncipi da e. céncia do art. 37 d CR,'8 

Portaria n° 567/04 da STN (item 4.2 do Manual de Procedimentos relati vos à dívida ati 'ia). 3 CONCLUSÃO E PQPOST 

)E ENCAMINHAMENTO Foi examinada a Prestação de Contas Anual releU va à SERVIÇO AUTONOMO DE AGiJA E F'GV 

)[ MIMOSO DO SUL - SAAE, exercício de 2016, formalizada de acordo com a Resolução TC 261/13 e aftereç 

oosteriores, sob a responsabilidade dos Sr. ALAN MASSINI POSSE E MARCELO TUNHOLI. Conforme exposto, no foir 

apresentados elementos su. cientes ao afastamento das seguintes irregularidades: Ausência de cobrança adrniniWat: va 

jou judicial da dívida ati va (item 3.2.2 do RTC) Base Legal: art. 39, § 1°, 2° e 40 da ei .320/64, art. 20 e §2° cia L 

+ 'J33C/8Q, Portaria no 567/04 da STN (item 4.2 do Manual de Procedimentos relati vos àdívdo aU va), art. 1 

Cc•mpiernentar n° 101/2000 dc o princípio da e. ciência co art. 37 da CF188. Quanto ao aspecto técrncOCcr:t.t)h 

d -.posto na legrslação perti nente, opina-se pelo ulgamento REGULAR C,' RESSALVAS da prestação de Conas 10 Sr. AL.' 

l:S1Ni POSSE E MARCELO TUNHOLI, no exercício de 2016, conforme dispõe o art. 84, inciso II, da Lei Comieme:a: 

5i/2012 c/c art.162, § 1° e 2°, do Regimento Interno do TCEES, aprovado pela Resolução 261/2013. Considerando o 

rom 2.1 desta Instrução Conclusiva, determinar ao atual gestor:  que adote as medidas necessárias, viabiLzando a 

:ohrança administrati va e/ou judicial da Dívida Ati va No Tributária, seguindo as determinações legais arts. 8, 11 e 13 d 

tr Comolementar no 101/2000 dc o princípio da e. ciência do art.. 37 da CR/88 e a Portaria n' 567/64 da ' ¶': 

- - - .....,,... 



u i inara, ante as 'zoes expostas pela relatora: 1.1. Juaar REGULAR COM RES.L'v. 

estcão de Contas Anual dc SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE MIMOSO Do SUL - SAE, refeer: 

rçioc de 2016, sob resoonsabil idade dos senhores MARCELO TUNHOLI e ALAN MASSINI POSSE, dando-lhes qtnta:: 

i 2. )ETERMJNAR ao atual gestor que adote as nedidas necessárias para viabilizar a cobrança adrninistrat' va e/ou udu:; 

Divida Ati va Não Tributária, seguindo as determinações legais dos arts. S, 11 e 13 ca Lei Complementar n 1O1/20C 

o principio da e. ciência do art. 37 da CR/E8 e a Portaria n.° 567/04 da STN (item 4.2 do Manual de Prccedimertr 

rç:lati vos à divida ati va); 1.3. Arquivarapós o trânsito em julgado. 2. Unânime. 3. Data 'J Sessão: /Ü'70 - 

Sssão Ordinária da Primeira Câmara. 4. Especi. cação do quórum: 4.1. Conselheiro: Rodrigo Flávio Freire Farias Chano 

xerdcio da presidência). 4.2. Conselheiros substi tutos: Márcia Jaccoud Freitas (relatora) e Marco AntOfliO da Sii 

cnvxado), CONSELHEIRO RODRIGO FLÁVIO FREIRE FARIAS CHAMOUN No exercício da presidência CONSELHEiR/ 

JBS] TUIÇO MÁRCIA JACCOUD FREITAS Relatora CONSELHEIRO SUBSTITUTO MARCO ANTONIO DA SILVA Cor:Vocad 

presente: PROCURADOR ESPECIAL DE CONTAS HERON CARLOS GOMES DE OLIVEIRA Em substituição ao procuradc 

geral ODILSON SOUZA BARBOSA JUNIOR Secretário-geral das sessões 

:'-;Ç(:r'. 6i'?7J 



CÂMARA MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL 
Estado do Espírito Santo 

COMISSÃO DE JUSTIÇA, REDAÇÃO, FINANÇAS, ORÇAMENTOS E 
FISCALIZAÇÃO.  

Projeto de Lei n°:  106/2011 

Interessado:  Excelentíssimo Senhor Prefeito do Município de Mimoso do Sul/ES 

Ementa:  "Autoriza o Serviço Autônomo de Água e Esgoto — SAAE a efetuar o 

protesto de Certidão de Dívida Ativa, de Título Executivo Judicial de Quantia Certa; 

Autoriza o registro de devedores em entidades que prestem serviços de proteção ao 

crédito e/ou promovam cadastros de devedores inadimplentes; Dispensa o 

ajuizamento de execuções fiscais de baixo valor, e dá outras providências". 

Relatório:  O Projeto de Lei n° 1Q6í20l7 de autoria do Chefe do Poder Executivo 

Municipal, versa sobre concessão de autorização ao Serviço Autônomo de Água e 

Esgoto — SAAE a efetuar protesto de certidão de dívida ativa, de título executivo de 

quantia certa, bem como a inclusão de devedores em entidades mantenedoras de 

serviços de proteção ao crédito e cadastros desta natureza, além de dispensar o 

ajuizamento de execuções fiscais de baixo valor, segundo os parâmetros contidos no 

texto da norma que se pretende criar. Conta com treze artigos, dispostos em quarto 

laudas 

Parecer do Relator:  O inciso VII do artigo 10 da Lei Orgânica Municipal estabelece 

que é competência do município "instituir e arrecadar tributos, bem como aplicar suas 

rendas". Assim, conjugando o dispositivo em relevo ao teor do artigo 44, também da 

Lei Orgânica Municipal e demais normas legais, pode-se afirmar que a competência 

para propositura do presente projeto foi respeitada. 

Por sua vez, com o advento da Lei Federal n° 12.767/2012 que alterou o disposto na 

Lei Federal n° 9.492/1997 foi possibilitado o protesto da Certidão de Dívida Ativa. 

Dessa forma, passou a ser possível que a União, os Estados e os Municípios adotem 

o protesto da Certidão de Dívida Ativa como forma complementar a cobrança dos 

contribuintes. 
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Nesse contexto, nota-se que o projeto de lei, no que concerne ao protesto da Certidão 

de Dívida Ativa, está em consonância com os termos da Lei Federal acima citada, 

tratando do tema de acordo com as especificidades do município. 

Frise-se que o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) julgou improcedente a 

Ação Direta de Inconstitucionalidade (AOl) 5135, em que a Confederação Nacional da 

indústria (CNI) questionou norma que incluiu, no rol dos títulos sujeitos a protesto, as 

Certidões de Dívida Ativa (CDA) da União, dos estados, do Distrito Federal, dos 

municípios e das respectivas autarquias e fundações públicas. 

Por maioria, o Plenário entendeu que a utilização do protesto pela Fazenda Pública 

para promover a cobrança extrajudicial de CDAs e acelerar a recuperação de créditos 

tributários é constitucional e legítima. 

O Plenário seguiu o voto do relator, ministro Luis Roberto Barroso, e acolheu também 

sua proposta de tese para o julgamento. A tese fixada foi: "O protesto das certidões 

de dívida ativa constitui mecanismo constitucional e legitimo por não restringir de 

forma desproporcional quaisquer direitos fundamentais garantidos aos contribuintes e, 

assim, não constituir sanção política". 

De igual maneira, não se vislumbram vícios de inconstitucionalidade quantos aos 

demais procedimentos disciplinados no projeto de lei em análise, ou seja, em relação 

ao registro de devedores em cadastros e/ou bancos de dados de serviços de proteção 

ao crédito, e a dispensa do ajuizamento de execuções de baixo valor. 

Portanto, em razão dos fundamentos acima, entendo ser constitucional o Projeto de 

Lei ora analisado. 
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Parecer: Esta Comissão julga constitucional o Projeto de Lei n° 106/2017, uma vez 

que não fere nenhum dispositivo legal e atende às determinações constitucionais 

vigentes. 

Sala das Comissões, em 20 de dezembro de 2018. 
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EMENDA MODIFICATIVA N° 001/2018 - PROJETO DE LEI N° 106/2017 

"Altera a redação dos artigos 3° e 6° do Projeto de Lei n° 
106/2017 e dá outras providências". 
(Proponente: Vereador Marcos Moreira Escarpini) 

Art. 1°. Os artigos 3° e 6° do Projeto de Lei n° 106/2017 passarão a vigorar com as 
seguintes redações: 

Art. 3°. O controle de legalidade dos títulos que serão levados a protesto nos 
termos da legislação vigente, será realizado pela Assessoria Jurídica com a 
chancela do Diretor Geral da Autarquia Municipal. 

Art, 6°. Somente ocorrerá o cancelamento do protesto após o pagamento 
total da dívida ou o seu parcelamento, incluídos os emolumentos cartorários. 

Art. 2°. Ficam mantidas as demais disposições constantes do Projeto de Lei n° 
106/2017 que não foram objeto de alteração no bojo desta emenda. 

Câmara Municipal de Mimoso do Sul-ES, em 03 de dezembro de 2018. 

MARCOS MOREIRA ESCARPINI 
Vereador 
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COMISSÃO DE JUSTIÇA, REDAÇÃO, FINANÇAS, ORÇAMENTOS E FISCALIZAÇÃO. 

Emenda Modificativa n° 001 ao Projeto de Lei n° 106/2017  

Interessado:  Excelentíssimo Senhor Vereador Marcos Moreira Escarpini. 

Ementa: 'Altera a redação dos artigos 3° e 6° do Projeto de Lei n° 106/2017 e dá outras 

providências.'. 

Relatório:  O projeto de emenda modificativa n° 001 /2018 altera a redação dos 3° e 6° do 

Projeto de Lei n° 106/2017, que passarão a vigorar da seguinte forma, senão vejamos: 

Art. 3°. O controle de legalidade dos títulos que serão levados a protesto nos 
termos da legislação vigente, será realizado pela Assessoria Jurídica com a 
chancela do Diretor Geral da Autarquia MunicipaL 

Art. 6°. Somente ocorrerá o cancelamento do protesto após o pagamento total da 
dívida ou o seu parcelamento, incluídos os emolumentos cartorários. 

O projeto de emenda modificativa conta com três artigos, dispostos em uma lauda. 

Parecer do Relator:  Após analisar o inteiro teor do Projeto de Emenda Modificativa n° 

001/2018 ao Projeto de Lei n° 106/2017, concluo pela sua constitucionalidade, uma vez 

que não afronta nenhuma norma constitucional ou infraconstitucionai no concreto, tendo 

sido observadas as diretrizes constantes na Lei Orgânica Municipal. 

Parecer: Esta Comissão julga constitucional o Projeto de Emenda Modificativa n° 

001/2018 ao Projeto de Lei n° 106/2017, uma vez que não fere nenhum dispositivo legal e 

atende às determinações constitucionais vigentes. 

Sala das Comissões, em 20 de dezembro de 2018. 

Praça Cel. aiva Gonçalves. 50 - Telefax: (28) 3555-138 1 - CEP 29400-000 - Mimoso do Sul - Espírito Santo 



DIÁRIO OFICIAL 
Município de Mimoso do Sul - Espírito Santo 

e-mail: informaticamimosodosul.es.qov.br  

ANO VIII N°216 Mimoso do Sul Quinta-feira dia 27 de dezembro de 2018 
Criado pela Lei Municipal - N°. 1849/2010 - Distribuição Gratuita 

Art. 90  - O Poder Executivo estabelecerá normas para a realização das despesas, fixando medidas necessárias para manter os dispêndios compatíveis 
com a arrecadação da receita, inclusive através de uma programação financeira, a fim de obter o equilíbrio financeiro entre receitas e despesas. 

Art. 10 - Fica revisado o PPA 2018-2021 compatibilizando os valores alocados no orçamento da receita e despesa para o exercício de 2019 com os 
valores previstos no PPA 2018-2021. 

Art. 11 - Esta Lei entrará em vigor no dia 01 de Janeiro de 2019, revogadas as disposições em contrário. 

Mimoso do Sul/ES, 26 de dezembro de 2.018. 

ANGELO GUARÇONI JUNIOR 
PREFEITO MUNICIPAL 

LEI N°. 2.483/2018. = 

AUTORIZA O SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO — SAAE A EFETUAR O PROTESTO DE CERTIDÃO DE DIVIDA ATIVA, DE TITULO 
EXECUTIVO JUDICIAL DE QUANTIA CERTA; AUTORIZA O REGISTRO DE DEVEDORES EM ENTIDADES QUE PRESTEM SERVIÇOS DE 
PROTEÇÃO AO CRÉDITO E/OU PROMOVAM CADASTROS DE DEVEDORES INADIMPLENTES; DISPENSA O AJUIZAMENTO DE EXECUÇÕES 
FISCAIS DE BAIXO VALOR, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

O PREFEITO MUNICIPAL DE MIMOSO DO SUL, ESTADO DO ESPÍRITO SANTO: 

Faço saber que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono a seguinte Lei: 

Art. 1° Fica o Serviço Autônomo de Água e Esgoto 
créditos tributários e não-tributários 

valor do crédito inscrito em dívida ativa, bem 
como os títulos executivos judiciais 
condenatórios de quantia certa transitados 
em julgado. 

Art. 2° Compete ao Serviço Autônomo de 
Agua e Esgoto — SE, por meio da 
Assessoria Jurídica e do Setor competente, 
levar a protesto os seguintes títulos: 

— a Certidão da Dívida Ativa (CDA) emitida 
em favor do Serviço Autônomo de Agua e 
Esgoto — SAAE, observado o valor do crédito, 
cujos efeitos do protesto alcançarão, 
também, os responsáveis tributários 
apontados no art. 135, da Lei Federal n°. 
5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código 
Tributário Nacional, desde que seus nomes 
constem na Certidão de Dívida Ativa; 

II — a sentença jUdicial condenatória de 
quantia certa em favor do Serviço Autônomo 
de Água e Esgoto — SAAE, desde que 
transitada em julgado. observado o valor do 
crédito. 
§ 1° Efetivado o protesto sem que o devedor 
tenha, no prazo legal, quitado o débito, a 
Assessoria Jurídica da Autarquia fica  

— SAAE, Autarquia Municipal, autorizado a enviar 
da Autarquia, constituídos na 

autorizada a ajuizar a ação executiva do titulo 
em favor do Serviço Autônomo de Agua e 
Esgoto — SAAE, ou, sendo o caso, a requerer 
o prosseguimento da fase de cumprimento de 
sentença, com todos os valores devidamente 
atualizados, sem prejuízo da manutenção do 
protesto no cartório competente. 

§ 2° Uma vez quitado integralmente ou 
parcelado o débito pelo devedor, inclusive 
aos honorários advocatícios, aos 
emolumentos cartorários e as , custas 
judiciais, o Serviço Autônomo de Agua e 
Esgoto — SAAE requererá a baixa do protesto 
ao Tabelionato de Protesto de Títulos e 
Documentos, bem como a extinção ou a 
suspensão da ação de execução 
eventualmente ajuizada. 

§ 3° Na hipótese de descumprimento do 
parcelamento. o Serviço Autônomo de Agua 
e Esgoto — SAAE fica autorizado a levar a 
protesto junto ao Tabelionato de Protesto de 
Títulos e Documentos a integralidade do 
valor remanescente apurado e devido. 

Art. 3° O controle de legalidade dos títulos 
que serão levados a protesto nos termos da 
legislação vigente, será realizado pela 
assessoria jurídica com a chancela do diretor 
geral da autarquia municipal. 

para protesto, as certidões de dívida ativa dos 
forma da lei, observando o 
Art. 4° Com o objetivo de incentivar os meios 
administrativos de cobrança extrajudicial de 
quaisquer créditos devidos ao Serviço 
Autônomo de Agua e Esgoto — SAAE, a 
Assessoria Jurídica e o Setor competente 
ficam autorizados a adotas as medidas 
necessárias ao registro de devedores de 
título executivo judicial condenatório de 
quantia certa transitado em julgado, ou 
daqueles ïnscritos em dívida ativa, em 
entidades que prestem serviços de proteção 

ao crédito e/ou promovam cadastros de 
devedores inadimplentes. 

Parágrafo único. O registro de que trata este 
artigo não impede que o Serviço Autônomo 
de Agua e Esgoto — SAAE ajuíze a ação 
executiva do título ou, sendo o caso, requeira 
o cumprimento da sentença, com os valores 
devidamente atualizados, sendo de atribuição 
da Assessoria Jurídica da Autarquia 
Municïpal a adoção de todas essas 
medidas. 

Art. 5° O Serviço Autônomo de Água e 
Esgoto — SAAE fica autorizado a efetuar o 
protesto dos respectivos títulos, nas ações de 
execução fiscal em curso, bem como nas 
sentenças judiciais que se encontram em 
fase de cumprimento de sentença na data da 
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